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SECRETARIA DE POLÍTICAS PÚBLICAS DE EMPREGO
D ES P AC H O

Considerando o disposto no inciso II do art. 6º da Lei nº 13.636, de 20 de
março de 2018 e nos termos da Portaria MTb n. 1.190 de 28 de dezembro de 2018,
CERTIFICO que a Organização da Sociedade Civil de Interesse Público Instituição
Comunitária de Crédito da Serra - ICC Serra, inscrita no CNPJ sob o n. 05.036.783/0001-
87, encontra-se cadastrada no Programa Nacional de Microcrédito Produtivo
Orientado.

Esta Certidão tem validade de 180 dias, contados a partir da data da sua
emissão. Processo SEI/ME nº 19951.100032/2021-26.

DANIEL DE SOUZA GALVÃO
Secretário de Políticas Públicas de Emprego

Substituto

SECRETARIA ESPECIAL DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL

INSTRUÇÃO NORMATIVA RFB Nº 2.013, DE 22 DE MARÇO DE 2021

Altera a Instrução Normativa SRF nº 248, de 25 de
novembro de 2002, que dispõe sobre a aplicação
do regime de trânsito aduaneiro, e as Instruções
Normativas RFB nº 1.291, de 19 de setembro de
2012, que dispõe sobre o Regime Aduaneiro
Especial de Entreposto Industrial sob Controle
Informatizado (Recof), nº 1.612, de 26 de janeiro
de 2016, que dispõe sobre o Regime Aduaneiro
Especial de Entreposto Industrial sob Controle
Informatizado do Sistema Público de Escrituração
Digital (Recof - Sped), e nº 1.985, de 29 de outubro
de 2020, que dispõe sobre o Programa Brasileiro
de Operador Econômico Autorizado (Programa
O EA ) .

O SECRETÁRIO ESPECIAL DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL, no uso da
atribuição que lhe confere o inciso III do art. 350 do Regimento Interno da Secretaria
da Receita Federal do Brasil, aprovado pela Portaria nº 284, de 27 de julho de 2020, e
tendo em vista o disposto no inciso V do art. 321, no art. 422 e no art. 814-A do
Decreto nº 6.759, de 5 de fevereiro de 2009 - Regulamento Aduaneiro, resolve:

Art. 1º A Instrução Normativa SRF nº 248, de 25 de novembro de 2002,
passa a vigorar com as seguintes alterações:

"Art. 8º ...............................................................................................................:
...............................................................................................................................
V - ......................................................................................................................:
...............................................................................................................................
c) de mercadoria armazenada em recinto alfandegado: o depositário de

recinto alfandegado;
...............................................................................................................................
f) de mercadorias destinadas à realização de feiras e com saída e retorno no

mesmo recinto alfandegado: o depositário de recinto alfandegado;
......................................................................................................................." (NR)
"Art. 22. ..............................................................................................................
...............................................................................................................................
§ 3º ......................................................................................................................
a) cujo beneficiário do regime seja depositário de recinto alfandegado de

destino;
......................................................................................................................." (NR)
Art. 2º A Instrução Normativa RFB nº 1.291, de 19 de setembro de 2012,

passa a vigorar com as seguintes alterações:
"Art. 6º ...............................................................................................................
I - exportar produtos industrializados, obrigatoriamente resultantes dos

processos referidos no § 1º e no inciso II do § 4º do art. 2º, que contenham ou não
mercadorias admitidas no regime, no valor mínimo anual equivalente a 50% (cinquenta
por cento) do valor total das mercadorias admitidas no regime, no mesmo período;
e

......................................................................................................................" (NR)
Art. 3º A Instrução Normativa RFB nº 1.612, de 26 de janeiro de 2016, passa

a vigorar com as seguintes alterações:
"Art. 6º ...............................................................................................................:
...............................................................................................................................
I - exportar produtos industrializados, obrigatoriamente resultantes dos

processos referidos no § 1º e no inciso II do § 4º do art. 2º, que contenham ou não
mercadorias admitidas no regime, no valor mínimo anual equivalente a 50% (cinquenta
por cento) do valor total das mercadorias admitidas no regime, no mesmo período;

......................................................................................................................" (NR)
Art. 4º O Preâmbulo da Instrução Normativa RFB nº 1.985, de 29 de outubro

de 2020, passa a vigorar com a seguinte redação:
"O SECRETÁRIO ESPECIAL DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL, no uso da

atribuição que lhe confere o inciso III do art. 350 do Regimento Interno da Secretaria
Especial da Receita Federal do Brasil, aprovado pela Portaria ME nº 284, de 27 de julho
de 2020, e tendo em vista o disposto no art. 16 da Lei Complementar nº 95, de 26 de
fevereiro de 1998, no art. 814-A do Decreto nº 6.759, de 5 de fevereiro de 2009 -
Regulamento Aduaneiro, no Decreto nº 10.139, de 28 de novembro de 2019, no art. 22
do Anexo da Diretriz da Comissão de Comércio do Mercosul - MERCOSUL/CCM/DIR nº
32, de 2008, internalizada pelo Decreto nº 6.870, de 4 de junho de 2009, resolve:

" (NR)
Art. 5º Fica revogado o § 3º do art. 20 da Instrução Normativa nº 1.291, de

19 de setembro de 2012.
Art. 6º Esta Instrução Normativa será publicada no Diário oficial da União e

entrará em vigor em 1º de abril de 2021.

JOSÉ BARROSO TOSTES NETO

INSTRUÇÃO NORMATIVA RFB Nº 2.014, DE 22 DE MARÇO DE 2021

Altera a Instrução Normativa SRF nº 680, de 2 de
outubro de 2006, que disciplina o despacho
aduaneiro de importação.

O SECRETÁRIO ESPECIAL DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL, no uso da atribuição
que lhe confere o inciso III do art. 350 do Regimento Interno da Secretaria Especial da
Receita Federal do Brasil, aprovado pela Portaria ME nº 284, de 27 de julho de 2020, e
tendo em vista o disposto nos arts. 44 a 54 do Decreto-Lei nº 37, de 18 de novembro de
1966, nos arts. 542 a 579-A, no inciso IV do art. 808 e no art. 813 do Decreto nº 6.759,
de 5 de fevereiro de 2009, resolve:

Art. 1º A Instrução Normativa SRF nº 680, de 2 de outubro de 2006, passa a
vigorar com as seguintes alterações:

"Art. 48-A. Poderá ser registrada a conclusão da conferência aduaneira por
meio do desembaraço quando o procedimento dependa unicamente do resultado de
análise laboratorial, mediante a assinatura pelo importador de Termo de Entrega de
Mercadoria Objeto de Ação Fiscal, pelo qual será informado que a importação se encontra
sob procedimento fiscal de revisão interna.

§ 1º O disposto no caput não se aplica quando houver indícios que permitam
presumir tratar-se de mercadoria:

I - cuja importação esteja sujeita a restrição ou proibição de permanência ou
consumo no País; ou

II - cujo tratamento administrativo aplicável exija novo licenciamento, até que
a licença seja deferida.

§ 2º Nos casos em que comprovadamente houver exigência formalizada de
crédito tributário relacionada à reclassificação tarifária ou de alteração de tratamento
administrativo, formulada com base em laudo laboratorial emitido para mercadoria de
mesma origem e fabricante, com igual denominação, marca e especificação da mercadoria
objeto do despacho em curso, em importações anteriores da empresa importadora ou
adquirente, mesmo que por sucessão, o Auditor-Fiscal da Receita Federal do Brasil deverá
interromper o despacho e formular a exigência em conformidade com o resultado do laudo
anterior, caso em que o desembaraço ficará condicionado ao cumprimento da exigência
formulada.

§ 3º Na hipótese prevista no § 2º, caso o importador solicite nova perícia para
a mercadoria objeto do despacho em curso, nos termos do art. 15 da Instrução Normativa
RFB nº 1.800, de 21 de março de 2018, o desembaraço da mercadoria dependerá do
resultado do laudo solicitado pelo importador.

§ 4º Caso o importador apresente manifestação de inconformidade em relação
a exigência formulada nos termos do § 2º, será lavrado auto de infração para exigência do
crédito tributário ou direito comercial devido em decorrência da exigência, observado o
disposto no § 2º do art. 42.

§ 5º No caso previsto no § 4º, o desembaraço ficará condicionado ao
pagamento integral do valor lançado no respectivo auto de infração, e não será autorizado
com base apenas no seu parcelamento, observado o disposto no § 1º.

§ 6º Apresentada impugnação ao auto de infração a que se refere o § 4º, o
importador poderá requerer o desembaraço das mercadorias ao chefe da unidade da RFB
de análise fiscal, mediante a prestação de garantia sob a forma de depósito em dinheiro,
fiança bancária ou seguro aduaneiro, no valor do montante exigido, observado o disposto
no § 1º deste artigo e nos §§ 10 a 12 do art. 48." (NR)

Art. 2º Ficam revogados os §§ 4º a 6º do art. 48 da Instrução Normativa SRF nº
680, de 2 de outubro de 2006.

Art. 3º Esta Instrução Normativa será publicada no Diário Oficial da União e
entrará em vigor em 1º de abril de 2021.

JOSE BARROSO TOSTES NETO

INSTRUÇÃO NORMATIVA RFB Nº 2.015, DE 22 DE MARÇO DE 2021

Altera a Instrução Normativa RFB nº 1.931, de 2 de
abril de 2020, que suspende a eficácia do art. 3º da
Portaria RFB nº 2.860, de 25 de outubro de 2017,
e do art. 35 da Instrução Normativa RFB nº 1.548,
de 13 de fevereiro de 2015, em decorrência da
emergência de saúde pública acarretada pelo
coronavírus (Covid-19).

O SECRETÁRIO ESPECIAL DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL, no uso da
atribuição que lhe confere o inciso III do art. 350 do Regimento Interno da Secretaria
Especial da Receita Federal do Brasil, aprovado pela Portaria ME nº 284, de 27 de julho
de 2020, e tendo em vista o disposto no art. 3º da Portaria ME nº 96, de 17 de março
de 2020, resolve:

Art. 1º A Instrução Normativa RFB nº 1.931, de 2 de abril de 2020, passa a
vigorar com a seguinte alteração:

"Art. 1º Esta Instrução Normativa suspende, até 30 de junho de 2021, a
necessidade de o interessado apresentar documento original para autenticação das
cópias simples apresentadas à Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil (RFB), em
decorrência da pandemia da doença provocada pelo coronavírus identificado em 2019
(Covid-19).

......................................................................................................................." (NR)
Art. 2º Ficam revogadas:
I - a Instrução Normativa RFB nº 1.956, de 29 de maio de 2020;
II - a Instrução Normativa RFB nº 1.962, de 30 de junho de 2020;
III - a Instrução Normativa RFB nº 1.970, de 31 de julho de 2020;
IV - a Instrução Normativa RFB nº 1.973, de 28 de agosto de 2020; e
V - a Instrução Normativa RFB nº 2.000, de 23 de dezembro de 2020.
Art. 3º Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação no

Diário Oficial da União.

JOSÉ BARROSO TOSTES NETO

INSTRUÇÃO NORMATIVA CONJUNTA RFB/TSE Nº 2.016, DE 23 DE MARÇO DE 2021

Revoga as Instruções Normativas Conjuntas
RFB/TSE nº 1.179, de 2 de agosto de 2011, e nº
1.480, de 16 de julho de 2014.

O SECRETÁRIO ESPECIAL DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL E O DIRETOR-
GERAL DA SECRETARIA DO TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL, no uso das atribuições que
lhes conferem o inciso III do art. 350 do Regimento Interno da Secretaria Especial da
Receita Federal do Brasil, aprovado pela Portaria ME nº 284, de 27 de julho de 2020,
e o inciso I do art. 116 do Regulamento Interno da Secretaria do Tribunal Superior
Eleitoral, aprovado pela Resolução TSE nº 20.323, de 19 de agosto de 1998, e tendo
em vista o disposto no art. 16 da Lei Complementar nº 95, de 26 de fevereiro de
1998, e no art. 8º do Decreto nº 10.139, de 28 de novembro de 2019, resolvem:

Art. 1º Ficam revogadas as seguintes Instruções Normativas:
I - Instrução Normativa Conjunta RFB/TSE nº 1.179, de 2 de agosto de 2011,

que altera a Instrução Normativa Conjunta RFB/TSE nº 1.019, de 10 de março de 2010,
que foi revogada pela Instrução Normativa Conjunta RFB/TSE nº 2.001, de 29 de
dezembro de 2020, que dispõe sobre a inscrição de candidatos a cargos eletivos,
inclusive vices e suplentes, no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); e

II - Instrução Normativa Conjunta RFB/TSE nº 1.480, de 16 de julho de 2014,
que altera a Instrução Normativa Conjunta RFB/TSE nº 1.019, de 2010, que foi
revogada pela Instrução Normativa Conjunta RFB/TSE nº 2.001, de 2020, que dispõe
sobre a inscrição de candidatos a cargos eletivos, inclusive vices e suplentes, no
C N P J.

Art. 2º Esta Instrução Normativa Conjunta entra em vigor na data de sua
publicação no Diário Oficial da União.

JOSÉ BARROSO TOSTES NETO
Secretário Especial da Receita Federal do Brasil

RUI MOREIRA DE OLIVEIRA
Diretor-Geral da Secretaria do Tribunal Superior Eleitoral
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